PARECER Nº   971, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 759, DE 2011, AO QUAL FORAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI N° 242, DE 2012, E N° 69, DE 2013


De autoria do nobre Deputado Alex Manente, o Projeto de Lei n° 759, de 2011, pretende assegurar a gratuidade dos transportes coletivos públicos intermunicipais aos maiores de 60 anos. O Projeto de Lei n° 242, de 2012, de autoria do Deputado Dilmo dos Santos, dispõe sobre a gratuidade, aos maiores de 60 anos, no uso de transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos. Por fim, o Projeto de Lei n° 69, de 2013, de autoria dos Deputados José Zico Prado e Geraldo Cruz, dispõe sobre a gratuidade dos meios de transporte coletivo intermunicipal metropolitano e de aglomeração urbana para pessoas que possuam idade igual ou superior a 60 anos.  


Os projetos permaneceram em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Por força do despacho de fls. 15 e, posteriormente, do despacho de fls. 24, os três projetos foram anexados, nos termos do artigo 179, “caput”, do Regimento Interno, por tratarem de matéria correlata. 



Na atual fase do processo legislativo, os projetos, anexados, se encontram nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para serem analisados quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, na qualidade de relator designado, verificamos que o Projeto de Lei n° 242, de 2012, apresenta vício de inconstitucionalidade insanável, uma vez que tem por escopo a concessão, a idosos, do benefício da gratuidade no uso de transportes públicos urbanos. Uma vez que os transportes urbanos não são de competência legiferante estadual, mas, sim, municipal, nos termos do artigo 30, inciso V, da Constituição Federal, resta evidente que esta Assembleia não pode produzir lei com a isenção almejada, que competirá aos próprios Municípios, ressalvada a competência da União, que já dispõe sobre o assunto no artigo 39 da Lei Federal n° 10.741, de 2003, conhecida como Estatuto do Idoso.  


Por seu turno, o Projeto de Lei n° 759, de 2011, versa sobre transporte intermunicipal e proteção dos idosos, sendo, assim, de competência do Estado-membro e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


Desse modo, ao se atribuir gratuidade dos transportes coletivos intermunicipais aos maiores de 60 anos, confere-se proteção a um grupo social mais vulnerável, especialmente no que tange à locomoção. A medida reforça, assim, a dignidade dos idosos, facilitando seu deslocamento pelos Municípios paulistas e estendendo-lhes um benefício análogo ao já existente para estudantes e professores.

   
No entanto, entendemos que o artigo 2° do projeto em comento entra em conflito com o artigo 1°, uma vez que este confere gratuidade do transporte, limitada a 10% do total de assentos, sem restrição no que concerne à renda do usuário, enquanto que aquele reserva apenas duas vagas gratuitas para os idosos no coletivo, prevendo desconto de 50% nas demais vagas, devendo o idoso, em qualquer dos casos, comprovar renda igual ou inferior a dois salários mínimos. 


Assim sendo, parece-nos mais acertada, em respeito aos princípios da livre iniciativa das empresas concessionárias e da igualdade material entre os usuários, a atribuição de gratuidade limitada a apenas alguns assentos do coletivo, e harmonizando-se, ainda, com o critério da renda, já que não existe nexo de pertinência que justifique a atribuição de tal vantagem a idosos economicamente abastados. Por tais razões apresentamos o substitutivo adiante.  


Por fim, o Projeto de Lei n° 69, de 2013, por versar igualmente sobre transporte intermunicipal e proteção dos idosos, também se encontra formalmente chancelado sob a ótica constitucional. No entanto, por versar sobre o transporte intermunicipal tão somente das regiões metropolitanas e das aglomerações urbanas, entendemos que o regime jurídico da gratuidade deve ser distinto do quanto defendido para o Projeto de Lei n° 759, de 2011.


De fato, a relação entre os Municípios que pertençam à mesma região metropolitana ou aglomeração urbana não é a mesma que existe entre Municípios que não pertençam à mesma unidade regional. Afinal, é justamente a imbricação social, econômica, cultural, etc., entre os Municípios geograficamente próximos que os constitui em unidade regional, especialmente quando se fala em região metropolitana ou aglomeração urbana. 


Nessa linha de raciocínio, é fácil entender que a circulação de pessoas dentro da unidade regional é muito mais intensa e cotidiana, sendo que o trabalho, os estudos, a família, o lazer, entre outros, impulsionam o deslocamento populacional conhecido como “bate-e-volta”, ainda que em se tratando de Municípios distintos – e não de meros bairros de uma mesma cidade. Por tal motivo, a dinâmica do transporte coletivo nessas unidades regionais é muito mais próxima da realidade do transporte municipal do que da dinâmica do transporte intermunicipal propriamente dito.


Aliás, esse é o entendimento que nos traz a leitura sistemática da Lei n° 760, de 1994, que estabelece diretrizes para a organização regional do Estado de São Paulo, especialmente ao comparar seus artigos, 1°, inciso IV, e 7°, inciso II, in verbis (destaques nossos):
Artigo 1º - A Organização Regional do Estado de São Paulo terá por objetivo promover:

[...]

IV - a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região;

[...]

Artigo 7º - Poderão ser considerados de interesse comum das entidades regionais os seguintes campos funcionais;

[...]

II - transporte e sistema viário regionais;

[...]


Como se vê, a legislação tende a aproximar o transporte e o sistema viário dos Municípios pertencentes à mesma unidade regional, assemelhando sua dinâmica à do transporte coletivo local, motivo que, em nosso entender, é o suficiente para estender o benefício da gratuidade completa desse tipo de transporte aos idosos, tal como já ocorre com o transporte urbano e semiurbano, para os maiores de 65 anos, por força do já aludido artigo 39 do Estatuto do Idoso.  


Desse modo, procurando dar o tratamento adequado às matérias que, embora correlatas, possuem nuances importantes, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO


Dê-se aos Projetos de Lei n° 759, de 2011, e n° 69, de 2013, a seguinte redação:

Dispõe sobre gratuidade ou desconto em transporte intermunicipal para maiores de 60 anos.

Artigo 1° – Aos maiores de 60 (sessenta) anos que percebam renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos fica assegurada a gratuidade ou o desconto na utilização de transportes coletivos intermunicipais, na seguinte conformidade:

I – gratuidade do valor de passagem referente aos primeiros 10% (dez por cento) dos assentos do coletivo, arredondados para cima em caso de número fracionário;

II – desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor da passagem para os assentos que excederem as vagas gratuitas.  

Parágrafo único – Para ter acesso à gratuidade ou desconto, nos termos do “caput” deste artigo, o idoso deverá apresentar documento de identidade e comprovante de renda, podendo, na falta deste último, fazer declaração pessoal de sua condição econômica no ato da aquisição da passagem.

Artigo 2° – No âmbito do transporte coletivo intermunicipal regular de região metropolitana ou de aglomeração urbana, fica assegurada a gratuidade do serviço aos maiores de 60 (sessenta) anos, independentemente da renda ou do número de assentos do coletivo.

Parágrafo único – Para ter acesso à gratuidade referida no “caput” deste artigo, é necessária a apresentação de documento de identidade.

Artigo 3° – Fica assegurada aos idosos a prioridade no momento do embarque.

Artigo 4° – O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 5° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 759, de 2011, e do Projeto de Lei n° 69, de 2013, ambos na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários ao Projeto de Lei n° 242, de 2012.

a)Antonio Salim Curiati  - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 22-5-2013

a) Maria Lúcia Amary  - Presidente
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